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Matéria extrafda da Revista Marftima Brasileira (edição Jan/Mar 90) 
reproduz palestra proferida, no auditório do Banco Central, em Bra­
sma, por ocasião das comemoraçoes do Centenário de Nascimento 
do Almirante Alvaro Alberto. Reúne informaçoes valiosas para a apre­
ciação correta das alteraçoes que se processam na política nuclear 
brasileira. 

INTRODUÇÃO 

C 
ompreender a situação da pes­
quisa nuclear no Brasil requer 
o entendimento preliminar dos 

fatos históricos que não podem recu­
sar o envoltório da dimensão política, 
econômica e social determinante do 
desenvolvimento científico e tecnoló­
gico. Estabelecer a veqtcidade dos 
fatos de forma concisa e clara, mui­
tas vezes distorcidas por fatores 
alheios aos interesses nacionais, é 
nossa proposta. 

Na primeira parte desta exposição, 
abordaremos aspectos internacionais, 
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com as correspondentes medidas ado­
tadas pelo Brasil na área nuclear, evi­
denciando seus reflexos sobre nosso 
desenvolvimento, a médio prazo. Em 
seguida, descreveremos as razões que 
levaram o País a adotar o atual mo­
delo de condução desse desenvolvi­
mento. Desta forma tomar-!'e-á mais 
compreensível o estágio atual de an­
damento do programa, apresentado 
na terceira parte. A conclusão pro­
cura exprimir, de forma resumida, 
uma proposta que permita à Nação 
brasileira Qesenvolver e utilizar a 
energia nuclear<la forma que ela de­
cidir e não da forma que lhe for im­
posta. 
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RESUMO HISTÓRICO 

Da origem até a década de 30 

O fim do século passado e os pri­
meiros anos do atual viram florescer 
as experiências de William Crookes, 
na Inglaterra, de Wilhelm Rõntgen, 
no Sul da Alemanha, de John Joseph 
Thomson, em Cambridge, de Robert 
Millikan, em Chicago. Foram desco­
bertos o elétron e a radiação eletro­
magnética capaz de penetrar folhas 
metálicas. Nesse mesmo período, o 
francês Henri Becquerel observava 
que, de uma amostra de um minério 
também eram emitidas radiações se­
melhantes àquelas geradas por ioni­
zações de gases. Ao mesmo tempo,' 
Emest Rutherfod, Marie e Pierre 
Curie, e Hans Geiger identificavam 
novas partículas, elementos e proprie­
dades que permitiram a Niels Bohr 
estabelecer os primeiros modelos do 
átomo. Max Planck, Albert Einstein, 
Louis de Broglie, Erwin Schrõdinger, 
Paul Dirac e Werner Heisenberg con­
solidavam teorias revolucionárias da 
dualidade onda/partícula, que permi­
tiam a compreensão desses novos fe­
nômenos. 

Assim é que, em meados da década 
de 30, o Brasil via nascer suas ati­
vidades em física atômica e nuclear 
no Departamento de Física da Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo. Eram 
estudos e experiências acadêmicos, 
e ampla era a difusão dos resultados 
obtidos. 
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Em 1932, James Chadwick desco­
bria o nêutron e, seis anos mais tarde, 
Otto Hahn e Lisa Meltner realizavam 
as primeiras fissões em laboratório. 
Enrico Fermi e outros imediatamente 
visualizaram que a tremenda emissão 
de energia oriunda da fissão poderia 
ter aplicações militares e tomar-se­
-ia elemento considerável na nova dis­
tribuição de poder no mundo. 

Da década de 30 até 1950 

A conturbada situação política in­
ternacional, ao término da década dos 
anos 30, via desaparecer a troca de 
informações que ocorria de maneira 
aberta e sem restrições no meio cien­
tífico. Pela primeira vez em física 
fundamental, por proposta dos cien­
tistas da época, ocorreu a política do 
sigilo e da recusa à transferência de 
conhecimentos. A era do sigilo cien­
tífico na área do conhecimento nu­
clear conduziu ao atual oligopólio de 
sua indústria, o qual, sob o pretexto 
de restrições ao uso bélico, restringe 
ou limita o acesso de outros países 
aos benefícios socio-econômicos 
dessa tecnologia. 

A imediata rendição japonesa após 
o bombardeio de Hiroxima e Naga­
sáqui criou a impressão nítida de que, 
mantido o sigilo absoluto, a distri­
buição do poder entre as nações do 
mundo estaria fatalmente definida e 
assegurada. Era fundamental, por­
tanto, que um controle fosse realizado 
sobre os então denominados minerais 
atômicos. Inicialmente, esse controle 
era inteiramente de caráter bilateral. 
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O Brasil, alinhado no pós-guerra 
ao grupo ocidental liderado pelos 
EUA, concluiu, assim, em 1945, seu 
primeiro entendimento nuclear de ca­
ráter internacional. Concorda que a 
sua exportação de materiais nuclea­
res se dê mediante prévia consulta aos 
EUA. As dificuldades oriundas de 
ações de controle estritamente bilate­
ral levam os EUA a proporem, em 
1946, o Plano Baruch, que pretendia 
a criação de uma autoridade atômica 
supranacional para controlar as ati­
vidades nucleares consideradas vir­
tualmente perigosas à segurança 
mundial e propunha, ainda, a inter­
nacionalização das áreas potencial­
mente produtoras de minérios 
nucleares. 

A União Soviética se opôs termi­
nantemente a esse plano. A hábil ação 
da diplomacia brasileira, apoiada na 
ass~ssoria lúcida e visão prospectiva 
de Alvaro Alberto da Motta e Silva, 
inviabilizou tal pretexto ao contrapro­
por que essa internacionalização pre­
tendida só seria válida se abrangesse 
todos os combustíveis (petróleo, 
carvão, etc.). É o berço da não acei­
tação de discriminações e da igual­
dade de direitos e responsabilidades 
entre as Nações, até hoje defendidos. 
Identificava Álvaro Alberto, entre­
tanto, que a nossa riqueza mineral po­
deria ser elemento de ba~;ganha nesse 
contexto mundial. Assim é que, em 
1947, apresentou Memorando ao go­
verno brasileiro propondo a Linha de 
Compensação Específica: "vender 
materiais físseis por preços justos e 
s6 em troca de assistência nuclear, 
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em termos de treinamento, tecnolo­
gia e equipamentos". Era a busca de 
apoio às atividades acadêmicas que 
se desenvolviam. 

A explosão da primeira bomba so­
viética, em 1949, o preço psicosso­
cial de Hiroxima e Nagasáqui e o 
desenvolvimento nuclear de terceiros 
países industrializados colimaram os 
interesses para o aparecimento de me­
canismos · internacionais que, l;lO 

mesmo tempo que permitissem a apa­
rente cooperação nuclear, sem perda 
de mercado, possibilitassem contro­
les considerados adequados. 

Da década de 50 até 1970 

A visão de Álvaro Alberto não se 
restringe à política de compensação 
específica. Procura outros parceiros 
em países industrializados. Assim, 
em 1954, adquire três ultracentrífu­
gas na Alemanha. Sua entrega ao Bra­
sil é fortemente dificultada pelos 
EUA. 

Em 12 de janeiro de 1955, Álvaro 
Alberto, não resistindo mais às pres­
sões externas com consideráveis res­
sonâncias internas; renuncia à 
presidência do Conselho Nacional de 
Pesquisas (atual CNPq), criado, em 
1951, por sua iniciativa e de José Car­
neiro Felipe. 

Dois meses mais tarde, dois acor­
dos nas áreas de prospecção de urânio 
e de reator de pesquisa são concluí­
dos entre o prasil e os EUA, não sem 
antes vermos desrespeitada a política 
de Compensação Específica, como 
conseqüência das más condições 
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econômico-financeiras do País no iní­
cio da década de 50 e da nossa ne­
cessidade de importação de trigo. Em 
1955, é suspensa, também, uma co­
operação do CNPq com a França para 
produzir urânio metálico, forma do 
combustível nuclear de maior uso na 
época. 

Esse quadro internacional não con­
fortável para o nosso desenvolvi­
mento nuclear ainda assim permite 
ao Brasil adquirir dois reatores de 
pesquisa, criando, em 1955 e 1956, 
respectivamente, o Instituto de Pes­
quisas Radioativas - IPR, em Belo 
Horizonte (atual CDTN), e o Instituto 
de Energia Atômica - IEA (atual 
IPEN - Instituto de Pesquisas Nu­
cleares), . em São Paulo. 

Ainda em 1956, instalava-se, no 
Congresso Nacional, a primeira Co­
missão Parlamentar de Inquérito -
CPI, destinada a investigar as pressões 
para mudança das diretrizes do 
CNPq, e constata a insatisfação ame­
ricana com o caso das ultracentrífu­
gas. Naquela época, o Governo 
americano alegava que a possibilidade 
de o Brasil dominar a tecnologia nu­
clear significava ameaça à segurança 
dos EUA e de todo o hemisfério oci­
dental, com efeitos deletérios para as 
relações entre os dois países (CPI -
1956). 

Nesse mesmo ano, é criada a Co­
missão Nacional de Energia Nuclear 
- CNEM, diretamente subordinada 
à Presidência da República, congre­
gando os atuais IPEN e CDTN. 

Esse quadro político internacional, 
que servia de moldura ao desenvol-
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vimento nuclear no Brasil, não era 
diferente em muitos outros países. 

Em conseqüência, a fim de agili­
zar o acesso aos conhecimentos cien­
tíficos e tecnológicos na área nuclear 
através da cooperação internacional, 
é criada, em 1957, no âmbito das 
Nações Unidas, a Agência Internacio­
nal de Energia Atômica- AIEA. O 
Brasil, além de participar ativamente 
da criação da AIEA, jamais levantou 
objeção alguma à existência de um 
sistema de salvaguardas não discri­
minatório, que assegurasse a utili­
zação pacífica dos materiais, 
equipamentos e conhecimentos rece­
bidos. 

Esse mesmo quadro político inter­
nacional levou o Brasil a esboçar, 
desde o início da década de 50, duas 
vertentes na sua estratégia para do­
minar os usos da energia nuclear: uma 
com base em cooperação externa 
e outra por esforço autônomo. Alvaro 
Alberto, ao propor a política de com­
pensação específica, visava à coope­
ração externa e à aquisição de três 
ultracentrífugas da Alemanha. 

Em 1954, buscava estabelecer ba­
ses para um programa nacional inde­
pendente. 

Posteriormente, Octacflio Cunha 
e Marcelo Damy de Souza Santos 
procuravam, através de um programa 
de qualificação do profissional bra­
sileiro nas mais diferentes áreas do 
conhecimento nuclear, possibilitar a 
construção, no Brasil, de forma au­
tônoma, de reatores de pesquisa e o 
desenvolvimento de técnicas de be­
neficiamento de urânio. Esses progra-
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mas permitiram a construção do 
Argonauta, reator de pesquisa insta­
lado no Instituto de Engenharia Nu­
clear - IEN, e das primeiras usinas 
piloto do ciclo do combustível, no 
então IEA. Ao mesmo tempo, esta­
beleciam acordos nas áreas de pros­
pecção de urânio e de engenharia de 
reatores a urânio natural. ' 

É real que esses acordos n·ão pro­
piciaram ao Brasil reservas conside­
ráveis de urânio, nem a construção 
do tão almejado reator a gás-grafita. 
Também é real que propiciaram a 
qualificação de excelentes profissio­
nais nessa primeira fase. Esses dois 
primeiros presidentes da CNEN pro­
curaram, assim, exercer o monopó­
lio nacional sobre os minerais 
nucleares e promover a pesquisa so­
bre energia nuclear no País para usos 
pacíficos. É dessa épooca, também, 
a tradição da CNEN de, no exercí­
cio de sua competência legal, apoiar 
instituições de ensino brasileiras. 

Em 1967, sob a presidência de 
Uriel da Costa Ribeiro, têm início, 
na CNEN, os estudos sobre a pri­
meira usina nucleoelétrica do País. 
A opção, em 1971, recaiu sobre um 
reator de 626 MWe do tipo água pres­
surizada e urânio levemente enrique­
cido, através de um acordo com os 
EUA, com garantia de recebermos 
suprimento de urânio (Angra 1). -Foi 
delegada à Eletrobrás a responsabili­
dade pela construção da usina. 

O enfoque prioritário na cons­
trução de usinas nucleoelétricas e a 
transferência das atividades de pros-
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pecção de urânio para a Companhia 
de Pesquisas e Recursos Minerais -
CPRM, levam o governo a transfe­
rir a CNEN para o âmbito do Minis­
tério das Minas e Energia. 

Inicia-se um período de prevalên­
cia das atividades com base em co­
operação externa, que se estende até 
o início da década de 80. 

Hervásio Guimarães de Carvalho, 
então presidente da CNEN (1969-
1982), adota como política central, 
nos primeiros anos de sua adminis­
tração, o aumento das atividades de 
prospecção de urânio e a formação 
de especialistas. 

A busca de maior participação de 
empresas nacionais na construção de 
usinas nucleoelétricas, e a necessi­
dade de maior flexibilidade adminis­
trativa levam o governo a criar a 
Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear (CBTN), em 1972. Seu ob­
jetivo era atrair e mobilizar a indús­
tria nacional para o Programa 
Nuclear, abrindo, desta forma, uma 
prioridade a seus aspectos industriais 
a partir de contatos externos. 

A favor do PWR selecionado es­
tava o fato de existir maior número 
de fornecedores e de ser o reator com 
maior experiência acumulada no 
mundo. Sem dúvida, as outras opções 
também trariam vulnerabilidade. A 
iniciativa do Instituto Militar de En­
genharia (IME) de produzir água pe­
sada não motivara a CBTN, sendo 
interrompida posteriormente. Inter­
rompidas tôram, também, as inicia­
tivas do IPR para o uso do tório, 
como opção de combustível nuclear. 
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Década de 70 até hoje 

A primeira crise do petróleo, aliada 
ao potencial hidrelétrico conhecido 
na época (da ordem de 50.000 MWe) 
e ao crescimento da demanda por 
energia elétrica (superior a 10% a. a.) 
levaram as autoridades a buscar (1973 
e 1974) acordos de cooperação que 
possibilitassem o inteiro domínio da 
energia nuclear. 

O Brasil tenta negociar, inicial­
mente com os EUA, a compra de 
quatro centrais nucleares e instalações 
para o ciclo do combustível. O Go­
verno americano impede o prossegui­
mento das negociações por envolver 
o enriquecimento do urânio. O Bra­
sil tenta também negociar com a 
França. Esta, entretanto, só admitia 
a transferência da usina de enrique­
cimento de urânio sob a forma de con­
trato tum-key, não permitindo 
transferência de tecnologia. Na pro­
cura de parceiros, aquele que mais 
se aproximou das pretensões brasilei­
ras foi a Alemanha Ocidental (RFA). 

Em 1975, finalmente, o Brasil 
concluiu um acordo com a RF A. En­
tretanto, vê frustradas suas intenções 
de acesso à tecnologia de ultracentri­
fugação e condicionado o reproces­
samento do combustível a uma 
escala-piloto. A flexibilidade neces­
sária à implementação desse acordo 
leva à transformação, em 1974, da 
CBTN em Nuclebrás, inteiramente 
desvinculada da CNEN e responsá­
vel pela instalação das usinas indus­
triais do ciclo do combustível, pela 
absorção de tecnologia de projetos 
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e de usinas nucleoelétricas de 1.300 
MWe, e pela fabricação dos princi­
pais componentes pesados destas. 

Embora não tenha participado das 
negociações entre Brasil e RF A, con­
siderada a veracidade dos fatos rela­
tados acima, não posso deixar de 
concordar com o acordo. 

Discutíveis, sim, são os compro­
metimentos nos acordos de acionis­
tas e nas demais obrigações 
comerciais. Indispensável é adaptá­
-los às atuais condições brasileiras. 

Nesse mesmo período (1973 -
1975), a crise do petróleo, o reconhe­
cimento das reservas de combustíveis 
no mundo e a crença na correlação 
energia e desenvolvimento levaram 
a distorções nos mecanismos de con­
trole da cooperação internacional na 
área nuclear. Assim, as salvaguardas 
estabelecidas na criação da AIEA 
ampliaram-se, à medida que se difun­
diam os usos pacíficos da energia nu­
clear. Paralelamente, aumentaram os 
movimentos mundiais liderados pelas 
potências nucleares, visando, aparen­
temente, a evitar o chamado holo­
causto nuclear, por meio do 
desarmamento nuclear, do qual, de 
modo peculiar, estariam isentas. É 
a tentativa de congelamento do po­
der, lastreado no anseio ético e legí­
timo da humanidade de evitar a 
proliferação de armas nucleares. En­
tretanto, na prática, são estabelecidos 
mecanismos discriminatórios. 
Desarmem-se os desarmados, mesmo 
que para isso, ou pretensamente por 
isso, não lhes permitam, de fato, o 
acesso às tecnologias de ponta mas, 
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simplesmente, aos produtos destas, 
mantendo um sistema de neocolonia­

. lismo tecnológico. 
Avultam, de forma crescente, con­

dicionantes inibidoras, seja na esteira 
de mecanismos institucionais multila­
terais (Tratado de Não Proliferação, 
Clube de Londres), seja em d~corrên­
cia de ações unilaterais dos países su­
pridores de materiais, de 
equipamentos e de tecnologia. Dessa 
forma, a AIEA, em 1976, passou a 
aplicar salvaguardas, com base em 
tratados discriminatórios (Guide Prin­
cipies), a instalações, equipamentos 
e materiais fornecidos através do Pro­
grama de Assistência dessa Agência. 

Para garantir o fornecimento de 
urânio enriquecido para os dois pri­
meiros reatores do acordo com a Ale­
manha, o Brasil comprometeu-se a 
submeter o plutônio, a ser produzido, 
pelo uso desse urânio a um sistema 
de armazenamento internacional. Foi 
pré-condição para o acordo com o 
consórcio Inglaterra, Holanda e RF A 
(Urenco), em 1971. Ao mesmo 
tempo, a política do governo Carter 
decide não fornecer urânio com teor 
de enriquecimento acima de 20% (li­
mitando assim à operação de reato­
res de pesquisa); não exportar 
equipamentos; não transferir tecnolo­
gia de enriquecimento, reprocessa­
mento, água pesada e grafita. Decide, 
também, sujeitar a garantia do supri­
mento de combustível previsto con­
tratualmente para Angra I à aceitação 
de exigências adicionais. Essa política 
é consolidada em 1978 na Lei de Não 
Proliferação: os EUA só efetuam ex-
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portação nuclear para os países que 
aceitem a aplicação de salvaguardas 
a todas as suas atividades .nucleares 
(Full Scope Safeguards). Mesmo 
cumpridas essas exigências, não for­
necem equipamentos nem materiais 
para tecnologicas que considerem 
sensíveis, tais como enriquecimento, 
reprocessamento, água pesada e gra­
fita. Essas ações repercutem na AIEA 
que inicia· estudos visando ao Arma­
zenamento Internacional de Plutônio 
(IPS) e à elaboração de Regras para 
Garantia de Suprimentos (GAS). 

Para o Brasil, a situação é agra­
vada pelo fato de o acordo com a 
RF A não prever a transferência de 
tecnologia de produção de UF6, in­
dispensável às técnicas de enriqueci­
mento comprovadas industrialmente. 
O Brasil tenta, em 1CJ79, negociar 
com a França (UPUK) a construção 
de uma usina para a produção de 
UF6, que exige, além de aplicação 
das salvaguardas habituais, que o Bra­
sil não a reproduza. 

Esse era ó quadro em 1979. Não 
se modificou até nossos dias. Procura­
-se, assim, resguardar um mercado 
somente pelo fornecimento interna­
cional de material, equipamento, 
combustível e serviço, que abrangia, 
em 1986, 374 reatores em operação 
e 157 em construção, o que implica 
num comércio anual superior a 50 bi­
lhões de dólares. Tais procedimento~ 
fizeram com que países como o Bra.: 
sil, ArgentQ1a, Índia, China, França 
e outros se empenhassem em ativi­
dades tecnológicas autônomas e não 
aceitassem salvaguardas amplas, de 
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abrangência total. A essa vontade 
opõe-se aquela dos países altamente 
industrializados, que procuram esta­
belecer instrumentos políticos que 
submetam também, às salvaguardas, 
esses esforços autônomos, em parti­
cular a capacitação nuclear dos paí­
ses emergentes. 

A experiência internacional mos­
tra que países signatários do Tratado 
de Não Proliferação (TNP) e que 
aceitaram outros instrumentos multi­
laterais de controle têm-se deparado, 
não obstante, com a imposição uni­
lateral de exigências adicionais, ini­
bidoras de seus programas de 
desenvolvimento nuclear para fins pa­
cíficos. A não aceitação das exigên­
cias adicionais, em 1978, com base 
na mudança política dos EUA gerou 
a suspensão do fornecimento de com­
bustível nuclear enriquecido para An­
gra I e para nossos pequenos reatores 
de pesquisa. Não há explicação téc­
nica evidente que permita essas ne­
gativas, "fundamentadas" em 
proliferação nuclear. Não se faz 
bomba com o urânio a 3% (Angra 
I) ou 20% (reatores de pesquisa). 
Além disso, todas essas unidades 
estão submetidas às salvaguardas da 
AIEA, o que equivale dizer que o 
Brasil cumpriu e continua cumprindo 
os compromissos assumidos. 

Era a primeira lição no setor nu­
clear dos anos 70. Simultaneamente, 
vivíamos os efeitos da primeira e da 
segunda crises do petróleo. Apren­
demos, então, e não devemos esque­
cer jamais, que geração energética 
deve apoiar-se em tecnologias e ma-
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teriais disponíveis no País. Assim, 
a energia elétrica deve ser atendida, 
prioritariamente, por nossos recursos 
hídricos, sem que abandonemos a 
busca tecnológica para uso do gás, 
de carvão e do urânio, fartamente en­
contrados n<J Brasil. Por outro lado, 
em praticamente todas as Unidades 
da Federação, difundem-se os usos 
da energia nuclear na medicina, na 
indústria, e, mais recentemente, na 
agricultura. 

Foram essas as dificuldades na ob­
tenção das tecnologias necessárias: 

• as mudanças unilaterais das re­
gras do comércio internacional, alte­
rando, inclusive, contratos anterior­
mente firmados; 

• o surgimento do Clube de Lon­
dres, congregando os países suprido­
res; 

• a obrigatoriedade de os países 
receptores de materiais, equipamen­
tos e tecnologia submeterem todas as 
suas atividades nucleares a um sis­
tema internacional de inspeção, 
mesmo quando esses materiais, equi­
pamentos e tecnologias destinavam­
-se a fins distintos dos nucleares; 

• a manutenção de uma política de 
total sigilo tecnológico, envolvendo 
o conceito de salvaguardas baseadas 
em informações não disponíveis ao 
público, salvaguardas essas que se es­
tendem aos usos posteriores dessas 
informações; 

• as proibições à livre negociação 
dos produtos da tecnologia adquirida, 
sem o prévio consentimento do país 
transferidor, que evidenciaram a ne­
cessidade de um Programa Nuclear 
Autônomo. 
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Só a formação de uma competên­
cia seria capaz de gerar as condições 
para independência indispensável ao 
atendimento pleno das necessidades 
brasileiras. Esse Programa Autônomo 
tinha que considerar, num quadro de 
fortes pressões internacionais, as se­
guintes condicionantes: 

• competência nacional existente 
nos segmentos científicos, tecnológi­
cos e industriais do País; 

• dificuldades geradas pela consi­
derável presença de multinacionais 
em setores de interesse direto e in­
direto do Programa; 

• dificuldades financeiras nacio­
nais, obrigando a criteriosa definição 
de prioridades e a economia de meios; 

• a atual limitação do mercado in­
terno, nem sempre motivadora da 
participação da iniciativa privada nos 
níveis desejados em empreendimen­
tos nucleares; 

• esforço para ampliar o mercado 
interno no setor de materiais e equi­
pamentos, em particular nas áreas de 
maior impacto social como saúde, 
agricultura e indústria; 

• insuficiência de pesquisas no se­
tor industrial privado; 

• necessidade de sigilo, em nível 
adequado, durante a fase de desen­
volvimento, a fim de evitar maiores 
pressões externas; 

• exigências de proteç~o física às 
instalações nucleares, em consonânda 
com a convenção de Viena; 

Assim, em 1979, com finalidade 
de desenvolver a utilização de ener­
gia nuclear em todas as formas de 
aplicação pacífica, com autonomia 
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tecnológica, a fim de estender seus 
benefícios à população brasileira, foi 
criado o Programa Autônomo de Tec­
nologia Nuclear. Era o ressurgimento 
da vertente autônoma. 

O Programa Autônomo de Tecno­
logia Nuclear (PA TN) objetiva desen­
volver competência nacional autô­
noma, indispensável às aplicações pa­
cíficas da energia nuclear, de forma 
coerente com as necessidades nacio­
nais: 

• garantindo a segurança das cen­
trais nucleares, instalações nucleares 
radioativas; 

• preservando a saúde do homem 
e as condições do meio ambiente; 

• promovendo a utilização de téc­
nicas nucleares na saúde, na ind6stria 
e na agropecuária; 

• desenvolvendo tecnologia pró­
pria, visando à redução de vulnera­
bilidades, particularmente nas áreas 
sensíveis e de materiais; 

• substituindo a importação de ra­
dioisótopos, materiais, equipamentos 
e instrumentação; 

• controlando as reservas e esta­
belecendo os estoques de minerais nu­
cleares e de minerais de· interesse para 
a energia nuclear; 

• agregando tecnologia autônoma 
ao processamento de matérias-primas 
minerais nacionais, de forma a evi­
tar sua evasão a preço vil; 

• construindo as instalações até a 
escala de "demonstração", indispen- ' 
sável para ca_racterizar o domínio tec­
nológico e a viabilidade industrial dos 
processos; 

• assegurando o confinamento e 
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a disposição final dos rejeitos nucle­
ares, de modo a garantir a proteção 
do homem e do meio-ambiente; 

• garantindo a capacidàae de au­
todeterminação e de convívio com as 
demais nações em termos de igual­
dade e de direitos. 

A estratégia do PATN baseou-se 
numa ação coordenada, que permita 
a utilização otimizada dos recursos 
humanos, financeiros e materiais dis­
ponfveis no Paí~. 

A consolidação dessa estratégia foi 
facilitada pelo: 

• interesse da Marinha do Brasil 
em criar, no País, uma capacidade 
técnica nacional em condições de per­
mitir, no futuro e por decisão exclu­
sivamente brasileira, o pleno 
exercício da propulsão nuclear; 

• pioneirismo do Exército nas 
questões de desenvolvimento 
científico-tecnológico no País (ele­
mento essencial para a paz social), 
aí incluído o primeiro curso de espe­
cialização em energia nuclear, no 
IME; 

• participação da Aeronáutica, 
com vistas ao suprimento energético 
de satélites; 

• infra-estrutura existente nos cen­
tros de pesquisa da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear; 

• competência expandida nas uni­
versidades brasileiras; 

• parque industrial brasileiro; 
• capacidade das empresas nacio­

nais de engenharia. 
A carência de recursos obrigou, 

desde logo, o estabelecimento de prio­
ridades, considerando as necessida-
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des nacionais, as dificuldades 
existentes para seu atendimento e o 
potencial disponível. A viabilização 
dessa competência nacional autônoma 
obrigou a aproveitar e aumentar a ca­
pacidade de Qossos recursos huma­
nos e materiais. 

A continuiudade desse esforço co­
ordenado tem permitido ao Brasil 
vencer, etapa por etapa, as dificul­
dades inerentes ao seu desenvolvi­
mento. 

Entretanto, o fim da década de 70 
e meados da década de 80 foram mar­
cados, internacionalmente, pelos aci­
dentes de Three Mile Island -
TMI(nos EUA) e Chernobyl (na 
URSS). 

Esses fatos geraram, a nível inter­
nacional, uma forte apreensão quanto 
ao futuro da energia nuclear. Por ou­
tro lado, a conscientização da neces­
sidade de conservação de energia, a 
redução do crescimento econômico 
das nações industrializadas e o endi­
vidamento das nações em desenvol­
vimento, ao reduzirem a taxa de 
expansão da demanda energética, per­
mitiram reflexões e recomendações 
aos procedimentos que vinham sendo 
aplicados na sua geração. 

Entretanto, as recentes preocu­
pações ambientalistas, baseadas no 
princípio de crescimento auto-sus­
tentável, que preestabelece a exigên­
cia de atendimento das necessidades 
básicas da humanidade, apontam 
como indispensável a retomada do de­
senvolvimento dos países. Ao mesmo 
tempo, essas preocupações, refleti­
das na Conferência de Toronto, con-

71 



A SITUAÇÃO DA PESQUISA NUCLEAR NO BRASIL 

siderando fundamental a preservação 
do meio ambiente, põem em evidên­
cia a necessidade premente de re­
dução do efeito estufa, como 
conseqüências da geração elétrica. Os 
especialistas da Reunião de Toronto 
apontam a energia nuclear como a al­
ternativa adequada, uma vez contro­
lados os riscos de acidentes. 

O Brasil, além de sofrer os refle­
xos desse quadro internacional, teve, 
como agravante, o acidente de 
Goiânia, a não confiabilidade, em ter­
mos operacionais, de Angra I e os 
elevados custos do Acordo Brasil -
RFA. Esses aspectos negativos eram 
aprofundados pela desconfiança nos 
propósitos pacíficos do programa au­
tônomo. 

MODELO ATUAL DA 
ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL DO 
PROGRAMA BRASILEIRO 

Conseqüência do modelo 
vigente até agosto de 1988 

Embora o primeiro semestre de 
1988 apresentasse resultados parciais 
positivos, caracterizava-se por um 
crescente descrédito dos usos da ener­
gia nuclear, gerado pelo destaque dos 
seus aspectos negativos. Tanto os re­
sultados como os aspectos negativos 
foram identificados: 

• no âmbito de Fumas: não con­
fiabilidade na operação de Angra I; 
falta de crédito do plano de emergên-
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cia de Angra; a indefinição quanto 
ao destino do rejeito nuclear; 

• no âmbito da Eletrobrás: a au­
sência de compromisso com a cons­
trução de usinas nucleoelétricas; a 
falta de confiabilidade nas usinas nu­
cleares para atenderem à demanda por 
energia elétrica, a não participação 
nas decisões; 

• no âmbito da Nuclebrás: o su­
perdimensionamento para as perspec­
tivas da época; a dívida de US$ 5,8 
bilhões; os débitos crescentes acumu­
lados junto a entidades financeiras; 
os débitos com fornecedores nacio­
nais da ordem de US$ 500 milhões; 
as reduzidas possibilidades de geração 
de recursos a curto e médio prazos; 
as fortes restrições de acesso ao mer­
cado financeiro nacional e internacio­
nal; a inviabilização de participação 
do setor privado nacional; o ciclo do 
combustível inviável, pela indefinição 
no cronograma das usinas nucleoelé­
tricas e dimensionamento inadequado; 
a perda de tecnologia já adquirida pela 
evasão de especialistas devido a in­
definições; o apoio político inviabi­
lizado pela insatisfacão da sociedade; 
a descontinuidade gerada pela ausên­
cia de recursos devida aos elevados 
montantes envolvidos e ausência de 
recursos próprios; 

• no âmbito do Programa Autô­
nomo de 1_'ecnologia Nuclear -
P A TN: o domínio da tecnologia ne­
cessária ao ciclo do combustível sem 
perspectixas de aproveitamento na 
fase industrial; a produção nacional 
de materiais e equipamentos de tec­
nologia sensível nem sempre utiliza-
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dos pelo setor industrial; a ausência 
do grupo Nuclebrás na integração da 
capacidade tecnológica do País; a par­
ticipação ativa da iniciàtiva pri~ada 
nacional; os subprodutos reduzmdo 

' importações e viabilizando expor­
tações; a continuidade, desde 1979, 
possibilitada por decisão política e 
adequada às condições econômico­
-financeiras do País, otimizando os 
pequenos recursos disponíveis envol­
vidos nesta fa..se; mais de 95% dos 
gastos em moeda nacional; a v~abili­
zação das aplicações da energia nu­
clear em outros setores (saúde, 
agricultura, indústria); a g~r~~ão de 
fluxo de conhecimentos poss1b1htando 
competitividade ao setor produtivo; 
o pessoal técnico e científico alta­
mente motivado pelos resultados 
científico-tecnológicos e pela conti­
nuidade do programa; a compatibili­
dade com a política de integração 
regionais; 

• no âmbito da CNEN: a crítica 
ao exercício do poder de licencia­
mento e fiscalização do comércio e 
das instalações nucleares centraliza­
das no órgão de pesquisa e promoção; 
os resultados positivos na integração 
das atividades nucleares, nos moldes 
obtidos pelo CEA (França), e pela 
AEC (EUA) em fase equivalente de 
seus programas. 

Opções analisadas 

Três opções se apresentavam ao 
governo: 

• manter o modelo vigente na 
época; 
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• abandonar a geração nucleoelé­
trica; e 

• mudar o modelo. 
A escolha de uma das três opções 

considerou os seguintes aspectos: 
-• a opção de manter o modelo vi­

gente: a descrença do setor elétrico 
no nuclear; o aumento do risco de 
racionamento de energia elétrica; a 
inviabilização da plena participação 
da iniciativa privada; a deterioração 
da credibilidade alemã na parceria 
brasileira; o aumento do descrédito 
da sociedade em relação ao setor; a 
dificuldade de apoio parlamentar; o 
aumento do nível de insatisfação dos 
servidores e de frustração de técni­
cos; a dependência exclusiva do Te­
souro Nacional; o desacordo com a 
política governamental de redução de 
déficit público; a dificuldade de sa­
neamento público; a não otimização 
de recursos humanos; a permanência 
do sentimento de dois programas: ci­
vil e militar; a inviabilidade econô­
mica; 

• a opção de abandonar a geração 
nucleoelétrica: a redução da oferta 
de geração elétrica na região sudeste 
a médio prazo; o agravamento do 
risco de racionamento; o abandono 
da construção de Angra 11 e III, cujos 
custos remanescentes eram menores 
que os das hidrelétricas equivalentes 
capazes de atender a região sudeste; 
a perda de US$ 4,1 bilhões investi­
dos; o vencimento imediato da dívida 
- US$ 1,6 bilhão; os custos nas res­
cisões de contratos de US$ 330 mi­
lhões; os recursos adicionais para 
manutenção de equipamentos inativos 
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ou estocados, ou seu sucateamento, 
nem sempre possível, devido a com­
promissos de salvaguarda; a desmo­
bilização de pessoal com perda 
resultante de tecnologia já adquirida; 
o rompimento do Acordo Brasil-RFA 
com reflexo no relacionamento inter­
nacional; a desconfiança da ~omuni­
dade internacional; a impossibilidade 
de retomada de um programa confiá­
vel a médio prazo. 

Opção adotada 

A análise das opções consideradas 
concluiu ser indispensável mudar o 
modelo organizacionaL Nesse sen­
tido, os seguintes pressupostos foram 
considerados na concepção do novo 
modelo que deveria, além de reter o 
que existia de positivo, eliminar os 
aspectos negativos: 

• garantir que os fins· seriam pa­
cíficos; 

• assegurar o monopólio previsto 
em lei; 

• permitir a aprovação e acompa­
nhamento do Programa Nuclear Bra­
sileiro (PNB) pelo Congresso 
Nacional; 

• otimizar a utilização dos recur­
sos humanos; 

• adequar a estrutura organizacio-
nal ao PNB; . 

• efetivar a participação do setor 
elétrico; 

• assegurar um ritmo adequado às 
necessidades e condições nacionais; 

• maximizar a participação do se­
tor privado nacional; 
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• reduzir tensões regionais; 
• manter os compromissos inter­

nacionais no que se refere a salva­
guardas. 

Essa opção de refoonulação glo­
bal exigia a transferência do projeto 
e construção das usinas nucleoelétri­
cas para o setor elétrico, em confor­
midade com todas as outras formas 
de geração e profundas modificações 
no setor nuclear, a saber: 

• dissolução da Nuclam; 
• transformação da Nuclei; 
• integração da Nuclep e Nucle­

mon no programa federal de desesta­
tização, observados os interesses 
nacionais; 

• retirada da participação da Nu­
clebrás na Nustep; 

• transferência do CT AS de An­
gra 11, Angra III e Dirétoria de Cen­
trais da Nuclebrás (ex-Nucon) para 
Fumas; 

• transferência do CDTN para a 
CNEN; 

• transformação da Nuclebrás em 
uma Empresa (Indústrias Nucleares 
do Brasil - INB), mantendo a Fá­
brica de Elementos Combustíveis 
(FEC), a Fábrica de ·Elementos Se­
parativos (FES) e os ativos da Nuclei 
vinculados à CNEN; e 

• criação de uma empresa -
Urânio do Brasil - subsidiária da 
INB, para atividades de mineração 
e produção de concentrado de urânio, ' 
recebendo as instalações do CIPC. 

, , 
Analisando e ssas modificações 

constatou-se a evidência das seguin­
tes vantagens: 
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• viabilizava a construção das cen­
trais nucleoelétricas; 

• viabilizava a mineraç_ão e a pro­
dução de concentrado de urânio, 
abrindo perspectivas atraentes à par­
ticipação privada; 

• restaurava a credibilidade junto 
ao parceiro alemão; 

• otimizava meios; 
• permitia ajustes indispensáveis 

ainda no atual período governamen­
tal; 

• restaurava a motivação do corpo 
técnico; 

• contribuía para redução do 
déficit público; 

• permitia reaproveitar pessoal em 
atividades dos setores elétrico e nu­
clear. 

Constatou-se, também, como des­
vantagens, a necessidade de renego­
ciações junto ao parceiro alemão, 
ajustes nas rleações trabalhistas e cui­
dados na comunicação social. 

É importante ressaltar que os es­
tudos realizados por Furnas e Eletro­
brás deixaram claro serem Angra 11 
e Angra 111 economicamente viáveis 
para atendimento da demanda por ge­
ração elétrica na região sudeste, res­
pectivamente, em 1995 e 1997. 

Evidente, também, é que a con­
clusão dessas centrais viabiliza, em 
escala industrial, o ciclo do combus­
tível com emprego de tecnologia na­
cional e condições de atrair a par­
ticipação do setor privado. Essa via­
bilização permitirá ao Brasil tomar-se 
participante do mercado nuclear de 
maneira progressiva e segura. 
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Modelo adotado 

A opção pela reformulação global 
do modelo vigente até agosto de 1988 
tomou por base a criação de um Con­
selho Superior de Política Nuclear, 
presidido pelo presidente da Repú­
blica e com a participação dos minis­
tros com responsabilidades diretas e 
indiretas no setor. Também fazem 
parte desse Conselho três representan­
tes da comunidade científico­
-tecnológica do País e os presidentes 
da CNEN, da INB e da Eletrobrás. 
Espera-se, assim, a discussão ampla 
dos diferentes aspectos da política nu­
clear brasileira, em particular pela 
presença de representantes do Poder 
Legislativo no Conselho Superior. 

Esse Conselho possui como órgãos 
de assessoramento cinco comitês con­
sultivos: de segurança e radiopro­
teção; de rejeitas radioativos; de 
desenvolvimento nuclear; de indus­
trialização e comercialização, e de 
aplicações. Os membros desses co­
mitês são escolhidos entre especialis­
tas nas áreas de suas respectivas 
competências. 

A execução técnica é coordenada 
pela CNEN, respeitadas as diretrizes 
do Conselho Superior e as atribuições 
legais de ~ada órgão integrante. 

Considerado como adequado para 
a fase atual do desenvolvimento nu­
clear brasileiro, o modelo adotado 
pode ser criticado pela não separação 
de um órgão específico para segu­
rança nuclear. A análise comparativa 
com a evolução organizacional nos 
países que galgaram seu pleno do-
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mfnio nos usos pacfficos da energia 
nuclear deixa claro não ser este o 
exato momento dessa separação. 

A integração propiciada pelo mo­
delo permite, sem dúvida, o domínio 
científico e tecnológico crescente nas 
fases laboratorial, piloto, demons­
tração e industrial das instalações nu­
cleares. Permite, também, a 
consolidação de um só programa, sua 
consideração pelo Executivo e sua 
discussão, aprovação e acompanha­
mento pelo Congresso Nacional. 

Separa, de forma a não deixar dú­
vidas, os aspectos políticos dos cien­
tfficos e tecnológicos envolvidos, 
permitindo que o desenvolvimento se 
efetue sob a estreita obediência às di­
retrizes políticas baixadas. 

Identifica e atenua pressões exter-
. nas, reduzindo, dessa forma, possi­

bilidade de descontinuidades já 
ocorridas no passado, devido a inte­
resses estranhos aos da nossa socie­
dade. 

SITUAÇÃO ATUAL 

A simultaneidade das duas verten­
tes, baseadas, respectivamente, em 
acordos bilaterais e no desenvolvi­
mento autônomo, permitiu ao País, 
sem duplicações dispeQ.sáveis, im­
plantar em diferentes estágios (labo­
ratorial, piloto, demonstração e 
industrial) todos os aspectos da tec­
nologia nuclear. Evidenciou-se a ne­
cessidade de uma coordenação técnica 
central que otimizasse os meios dis-
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ponfveis e procurasse eliminar as vul­
nerabilidades residuais. 

Uma descrição sucinta do estágio 
atual de desenvolvimento é a seguir 
apresentada. 

Geração nucleoelétrica 

Angra I 

É uma central nucleoelétrica do 
tipo PWR (água pressurizada) de 626 
MWe (megawatt elétrico), de origem 
americana, cuja construção foi ini­
ciada por Fumas, em 1971, e posta 
em operação em 1982. Devido a uma 
seqüência de falhas em equipamentos 
mecânicos, tais como gerador de va­
por, condensadores, turbo gerador, 
não teve continuidade de operação 
nos primeiros anos. Os primeiros pro­
blemas ocorridos em Angra I, bem 
como as suas soluções, são apresen­
tados no quadro a seguir. 

Embora Angra I não seja uma usina 
exatamente igual à de Three Mile 
Island (TMI), uma série de modifi­
cações, retiradas das lições aprendi­
das do seu acidente, foram 
incorporadas, visando à melhoria da 
segurança da usina. Atualmente An­
gra I vem se mantendo em operação 
contínua apenas com paradas plane­
jadas. A confiabilidade operacional 
e de segurança de Angra I são esse~­
ciais na restauração da credibilidade 
do setor nqclear. Vale lembrar que 
o acidente de Chemobyl não gerou 
modificações em Angra I, pois são 
usinas inteiramente diferentes. 
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PRINCIPAIS PROBLEMAS OCORRIDOS EM ANGRA I 
I 

Descrição _ Solução 

GERAOORES DE VAPOR - GV 
I -Em outubro de 1981 -Problemas de desgaste - Modificação do projeto do bocal de entrada dos 

G.V. tipo D/3 da Westinghouse, na Suécia ·G.V. (geradores de vapor), tipo D/3, da Wes-
(Ringhals-3) do mesmo tipo de Angra I. Angra tinghouse, em usinas no exterior; 
I operou somente a 30% com entrada no bocal Em Angra I estas modificações foram feitas no superior para evitar desgastes por vibração de- período de julho a setembro de 1983, e vêm vido à alimentação pelo bocal principal; sendo acompanhadas periodicamente. 

-Parada P-2- Feito ECT em 100% dos tubos - São testes de acompanhamento para verificação (7 GC's), tapados; de integridade dos tubos com relação aos fenô-(1987) - 7 tubos - Feitos limpeza do meoos de denting e corrosão. GV's. 
- Parada PG - Feito ECf- 50% tubos na placa 

(1978) 
suporte; 

- tratamento térmico dos tubos 
parte curva; 

- limpeza pelo processo shot pee-
ning. 

GERADORES DIESEL DE EMERGÊNCIA - GD 
-De julho a novembro de 1982, os 2 GD's es- - Reparos e substituição das peças estragadas e 

tiveram inoperáveis para diversos reparos e me- melhoramentos do sistema de lubrificação e par-
lhoramentos na lubrificação e testes de partida tida. 
(5,5 meses); - Mudanças das especificações técnicas relativas 

- Diversas outras pequenas paradas durante o pe- ao modo de freqüência de testes. 
rfodo de 1981 a 1986. - Serão instalados dois novos GD's com maior 

capacidade elétrica fornecidos por fabricante 
alemão (Angra 11 e Angra Ill). 

NOTA: Em fase final de montagem. 

CONDENSADOR I 
De 1982 a 1985, ocorreram constántes furos nas - Provisória: 
quatro caixas do condensador da turbina provoca- Tapados uma centena de tubos com furos, de 1981 
dos pela corrosão e erosão, devido às cracas fixa- a 1985., de um total de 48.000 tubos de uma liga 
das nos tubos. Cada furo necessitava do isolamento de cobre. 
tü respectiva caixa. Algumas vezes, foi necessá- - Definitiva: rio desligar a Usina (entrava água salgada no cir-
cuito secundário, o que não é permitido, levando Em 1986, na parada P2, foram trocados todos os 
a um desgaste do gerador de vapor). 48.000 tubos por outros feitos de uma liga de titânio, 

mais resistentes à corrosão por água salgada e por 
organismos vivos. Foi melhorado o sistema de lim-
peza em operação contínua da usina. 
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BOMBAS 
a) Bombas do Sistema Primário- Vazamento pe- a) Esfriada a usina e trocados os selos danificados. 

los selos de retenção (abr/85, out/86 e mar/87). b) Recuperação da Bomba. Esta bomba não é dis-
b) Bomba de Reposição de Água do Primário ponfvel no mercado internacional. Inicialmente, 

(CVCS Charging Pump)- Queimou o motor foi comprada uma que era para ser instalada 
e danificou o eixo e os mancais (mai/81- dois na Usina Nuclear de Porto Rico, a qual já ha-
meses). via sido trocada. 

QUEDA DE UM ELEMENTO COMBUSTÍVEL 
NO REATOR DURANTE CARREGAMENTO 
Em 29 de julho de 1983, durante o carregamento - Substitufdo o elemento que caiu. Após reanálise 
do núcleo, um elemento combustível foi mal po- do núcleo foram substitufdos e rearranjados 
sicionado e inclinou-se no vaso do reator sem quatro novos e elementos combustíveis (Ciclo 
maiores conseqüências. lA). 

QUEIMA DE BOBINA DE GERADOR 
ELÉTRICO PRINCIPAL 
Em 10 de dezembro de 1986, após a recarga da - Foi desmontada e substitufda a bobina queimada. 
usina, quando o reator estava a 98% de potência, Este trabalho foi extremamente demorado e de-
queimou-se uma bobina do gerador elétrico prin- licado e durou três meses e meio. 
cipal, ocasionando o desligamento da Central por - Para reparo foi necessário desmçntar o gerador 
sinal de curto-circuito. e refazer o isolamento térmico das lâminas de 
Em 24 de julho de 1987 -quatro meses após a aço sflico, com reaproveitamento de 2/3 delas. 
recarga do combustfvel, ocorreu um curto-circuito Foram trocadas todas as bobinas e instrumen-
do gerador elétrico principal com a parada auto- tação do sistema de refrigeração do gerador elé-
mática da central. trico (Reparo feito pela Siemens - Brasil). 

Duraram 16 meses essas atividades. 

PENETRAÇÕES MECÂNICAS DA 
CONTENÇAO 
- Parada P-2- Essas penetrações apresentaram - Foi necessário trocar sete juntas de expansão 

vazamentos excessivos (1987). (bellows), cujo reparo é bastante complexo, pois 
- Parada PG (1988) - As penetrações apresen- as mesmas são soldadas no local (Reparo feito 

taram vazamentos quando se realizava o teste na Parada P-2). 
local (LIRT). - Foram reparadas 28 juntas de expansão, as 

quais apresentaram vazamentos ora na parte in-
terna ou externa dos bellows. (Reparo feito du-
rante a parada PG.) 

INVERSORES ELÉTRICOS I 

Apresentaram defeitos de projeto. - A Westinghouse trocou todos esses sete inver-
sores, os quais'foranuubstitufdos, em 1988, 
na parada PG. 
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AMORTECEDORES SÍSMICOS 

-Parada P-2- Nos testes-periódicos em 1985, 
verificou-se que 70 snubbers 'estavam trava­
dos (emperrados), todos fornecidos pela firma 

I INC. 
- Parada PG - Nos testes periódicos foram en­

contrados 27 amortecedores travados da mesma 
firma INC. 

Angra 11 

Angra 11 é a primeira usina nucle­
oelétrica decorrente do acordo Brasil­
-RFA a ser construída no País. É do 
tipo PWR, com uma potência elétrica 
líquida de 1.245 MWe. Teve sua 
construção iniciada em 1976, sob a 
responsabilidade de Furnas. Por exi­
gência da CNEN, seu estaqueamento 
teve que ser reforçado, acarretando 
o primeiro atraso no cronograma ini­
cialmente previsto. Posteriormente, 
sua construção ficou a cargo da Nu­
clebrás, entre 1981 e 1988. A partir 
de setembro de 1988, essa responsa­
bilidade retornou à Furnas. 

Cerca de 87% dos equipamentos 
importados estão entregues e 2% en­
comendados. No caso dos equipa­
mentos nacionais, 72% estão 
entregues ou encomendados. 76% do 
projeto básico e 67% do projeto de­
talhado estão concluídos. 88% das 
obras civis e 23% dos serviços de aca­
bamento também estão concluídos. 
A montagem da esfera de contenção 
está com 91 % dos seus trabalhos con­
cluídos. Para o término de Angra 11, 
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- Foram trocados todos eles por novos, forneci­
dos por outro fabricante (na Parada P-2). Fo­
ram feitas várias análises de tensão de linhas 
dos sistemas onde foram encontrados esses amor­
tecedores. Não houve conseqüências de defor­
mações de tubulações. 

- Na Parada PG (1988), foram substitufdos todos 
eles pelo modelo PSA, de outro fabricante. 

estão previstos custos diretos de cerca 
de US$ 1.260 milhões. 

Os dados indicados no parágrafo 
anterior demonstram ser Angra 11 a 
melhor opção de expansão do sistema 
elétrico no próximo qüinqüênio, seja 
do ponto de vista do custo, seja do 
estágio de evolução do projeto e da 
obra. Contudo, para se viabilizar esta 
opção, é indispensável que as fontes 
dos recursos necessários à sua con­
clusão estejam claramente definidas 
e que os mesmos fluam de forma con­
tínua. 

Angra 111 

Idêntica à Angra 11, teve sua cons­
trução iniciada posteriormente e des..: 
continuaqa por ausência de recursos. 

As fundações desta usina estão es­
cavadas. E, como os projetos bási­
cos e detalhados são idênticos aos de 
Angra 11, o estágio de conclusão des­
ses projetos é o mesmo daquela usina. 
82% dos equipamentos importados 
estão entregues e 6% encomendados. 
Cerca de 45% dos equipamentos na-
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cionais estão entregues ou encomen­
dados. Para o término da construção 
desta usina estão previstos custos di­
retos de cerca de USS 1,555 bilhão. 
Assim como Angra ll, a Usina de An­
gra 111 representa a opção mais eco­
nômica para o setor elétrico na data 
de sua operação. 

Efeitos Tecnológicos no País 
devido à construção de Angra 

11 e 111 

A construção das centrais nuclea­
res de Angra 11 e 111 demandou gran­
des esforços no sentido de capacitar 
a engenharia nacional e, principal­
mente, a indústria a atenderem aos 
rígidos requisitos da tecnologia nu­
clear, possibilitando uma participação 
crescente de empresas nacionais -
consultoras de engenharia, montado­
ras, construtoras, fabricantes de equi­
pamentos e materiais, laboratórios de 
testes etc. - ao longo de todo o pro­
grama. Apesar do ritmo reduzido im­
posto à condução dos empreendi­
mentos de Angra 11 e 111, são expres­
sivos os índices de nacionalização al­
cançados até agora, a saber: 

• o programa de desenvolvimento 
industrial pré-qualificou 400 empre­
sas, sendo que cerca de 50 foram efe­
tivamente envolvidas, através de 
contratos num total de ~ncomendas 
da ordem de 500 milhões de dólares; 

• o índice de nacionalização alcan­
çado para Angra 11 é aproximada­
mente 36%, em valor, para 
componentes eletromecânicos; 
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• se computarmos serviços de en­
genharia, montagem e construção ci­
vil, o índice de nacionalização global 
para Angra 11 e 111 atingirá cerca de 
65%, em valor. 

No que diz respeito à engenharia 
e à indústria, é importante mencio­
nar o conhecido "efeito multipli­
cador'', que faz com que a tecnolo­
gia nuclear provoque o desenvolvi­
mento de outros segmentos 
tecnológicos e atue como alavanca 
do desenvolvimento econômico e tec­
nológico do País. 

Para ilustrar, citamos alguns dos 
efeitos mais significativos e que fo­
ram verificados no caso do programa 
brasileiro: 

• desenvolvimento e fabricação de 
novas ligas e materiais que não eram, 
anteriormente ao programa, produzi­
dos no País; 

• nacionalização e desenvolvi­
mento de equipamentos mecânicos e 
elétricos destacando-se, aí, válvulas 
industriais, bombas e equipamentos 
rotativos e equipamentos de instru­
mentação e controle; 

• implantação de uma indústria pe­
sada com alto padrão tecnológico, ca­
paz de fabricar equipamentos de 
grande peso e volume, com tolerância 
e requisitos extremamente severos 
(exemplo: envoltório de contenção, 
equipamentos do circuito primário, 
etc.); 

• implantação da filosofia de ga-' 
rantia da qualidade e de todo um sis­
tema de qualidade, o · que inclui a 
criação do Instituto Brasileiro de 
Qualidade Nuclear, IBQN. Um sis-
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tema semelhante, inspirado no nu­
clear, foi implantado pela Petrobrás 
recentemente; 

• elevação da qualidade dos pro­
d!Jtos, em decorrência da aplicação 
de novas técnicas e processos de fa­
bricação, do aprimoramento do pla­
nejamento industrial e, sobretudo, da 
implantação dos progamas e manuais 
de garantia da qualidade; 

• crescimento da capacidade de ex­
portação da indústria, em função da 
elevação de qualidade acima mencio­
nada, o que permitiu a vários fabri­
cantes obterem certificados tipo 
ASME (American Society o f Mecha­
nical Engineers) e outros, que os ha­
bilitaram a competir no mercado 
internacional; 

• desenvolvimento e disseminação 
de procedimentos técnicos específi­
cos, não comuns na indústria, como 
novas técnicas de soldagem de mate­
riais, ensaios não destrutivos, fabri­
cação em condições ambientais 
controladas, qualificação técnica de 
soldadores e inspetores de solda, etc.; 

• introdução, no País, de técnicas 
e procedimentos de engenharia até 
então desconhecidos, como análise 
de segurança, análise probabilística 
de risco, análise sísmica de compo­
nentes · e de edificações, projeto de 
grandes unidades industrais com mo­
delo reduzido, desenvolvimento de 
sistemas CAD/CAM na engenharia, 
desenvolvimento de sistemas integra­
dos de gerenciamento da construção 
e da montagem; 

• na informática: desenvolvimento 
de softwares especiais de controle 
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(por exemplo, os sistemas "SICA", 
"SIMP" e "SFCS" desenvolvidos 
pela COPPE/UFRJ para Angra I ou 
o simulador para Angra 11). 

Sem nenhuma dúvida, uma atenção 
especial dev~ ser dada à Nuclen, a 
fim de garantir a efetiva transferên­
cia e manutenção da tecnologia das 
centrais de grande porte. 

Ciclo do combustível 

Prospecção e pesquisa de 
urânio no Brasil 

A prospecção de minerais radio­
ativos no Brasil teve início em 1952, 
a cargo do Conselho Nacional de Pes­
quisas - CNPq, revelando os pri­
meiros indícios uraníferos em Poços 
de Caldas (MG), Jacobina (BA) e 
Araxá (MG). Os trabalhos pioneiros 
se desenvolveram até o ano de 1956, 
com a participação de pesquisadores 
brasileiros do CNPq e de geólogos 
americanos do United States Geolo­
gical Survey (USGS) e da U.S. Ato­
mie Energy Commission (USAEC). 
Em 1956, com a criação da CNEN, 
foi estabelecido um programa con­
junto com técnicos americanos do 
USGS, para prospecção e pesquisa 
de minerais radioativos em todo o ter­
ritório nacional. 

a. Atividades na prospecção e 
pesquisa mineral 

A prospecção começa com a se­
leção de áreas e representa um pro­
cesso cujo ponto de partida são os 
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modelos conceituais geológicos e me­
talogenéticos das jazidas conhecidas. 
As atividades constantes da execução 
de um programa mineral empreen­
dido em diferentes escalas são: Ae'­
rogeofísica, Geoquímica, Mapeamen­
to Geológico, Geofísica Terrestre, 
Topografia, Sondagem, Shaft, Gale­
rias, Geotécnica, Cálculo de Reser­
vas, Pré-Viabilidade e Implantação­
de Complexo Industrial. 

Para atingir a posição de detentor 
da quinta reserva mundial de urânio, 
foi necessária a definição de um Pro­
grama Nuclear Brasileiro, com obje­
tivos e metas bem definidos, e a 
destinação de recursos para a pros­
pecção e pesquisa em quantidades 
compatíveis com o objetivo a ser al­
cançado. Foi preciso, igualmente, 
criar uma metodologia de prospecção 
e pesquisa adaptada às características 
geológicas do território brasileiro, 
que não fosse apenas uma transpo­
sição de metodologias existentes em 
outros países, ou seja, partiu-se, 
desde o início, para a formação de 
uma competência nacional, hoje ple­
namente atingida. A definição de re­
servas de urânio conhecidas, bem 
como a descoberta de novas jazidas, 
além de constituírem elemento essen­
cial no elenco de soluções energéti­
cas nacionais e na garantia da 
soberania nacional, poderão vir a ser 
importante fator de política interna­
cional, em termos de relacionamento 
com outras nações. 

O aumento substancial das reser­
vas geológicas de urânio do Brasil 
na última década comprova ampla-
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mente o potencial do País. No en­
tanto, diante das limitações 
financeiras, os programas de traba­
lhos anuais tiveram de ser reduzidos 
de maneira drástica, para adequação 
aos limites orçamentários fixados. Em 
conseqüência, cerca de 70% das ati­
vidades inicialmente programadas, e 
para as quais a CNEN dispõe de uma 
estrutura montada e de um corpo téc­
nico experiente e qualificado, não 
estão sendo realizadas. 

Cabe lembrar, também, que de 
acordo com a experiência internacio­
nal, o período entre a descoberta de 
uma jazida e sua viabilização, para 
início da implantação de um com­
plexo de produção industrial, é de seis 
a oito anos, e que as características 
geológicas do país são favoráveis à 
ocorrência de urânio em áreas ainda 
não totalmente reconhecidas. 

Isto demonstra, claramente, a ne­
cessidade da constituição do esforço 
de pesquisa em níveis adequados de 
investimentos, aproveitando os recur­
sos humanos e tecnológicos existen­
tes para, inclusive, conduzir a 
resultados vantajosos na descoberta 
de outros bens minerais associados 
ao urânio. 

Os resultados positivos já obtidos 
revelaram ocorrências uraníferas que 
não se enquadram nos modelos ge­
ológicos e metalogenéticos ortodoxos, 
onde algumas das mais importantes 
descobertas estão associadas a outros ' 
bens minerais, igualmente valiosos, 
e recompensàram-amplamente os in­
vestimentos realizados, colocando o 
Brasil entre os cinco países do mundo 
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ocidental com maiores reservas de 
urânio. 

Deve ser mencionado, ainda, que, 
em termos mundiais, as Jazidas com 
minério de baixo teor vêm se tor­
nando antieconômicas, razão pela 
qual todos os países produtores de 
urânio têm procurado jazidas de teor 
mais elevado. No caso do Brasil, tam­
bém isto se aplica, havendo necessi­
dade de prosseguir com a prospecção, 
em busca de novas jazidas com teo­
res de urânio mais elevados. No con­
texto mundial de hoje, a viabilidade 
econômica para exploração de uma 
jazida de urânio está num teor acima 
de 0,3% de U308 e, no Brasil so­
mente a jazida de Lagoa Real (BA) 
atende a esse requisito. No caso da 
jazida de Itataia (CE), o urânio ocorre 
associado a fosfato, o que toma a sua 
produção economicamente viável, 
embora com teores considerados bai­
xos, comparativamente às jazidas 
convencionais atualmente em lavra. 

b. Reservas brasileiras de urânio 

Até o presente, tendo sido prospec­
tados cerca de 30% do território na­
cional, as reservas geológicas de 
urânio totalizam 301.490t de U308. 
Essas reservas incluem todos os de­
pósitos conhecidos e devidamente di­
mensionados, das quais 142.500t de 
U308 encontram-se na jazida de Ita­
taia (CE) e 93.190t de U308 naja­
zida de Lagoa Real (BA), totalizando 
78% das reservas conhecidas. Nesse 
contexto, pode se afirmar que o País 
dispõe de duas importantes jazidas 
de urânio, além de uma mina em ex-
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plotação (Mina Osamu Utsumi -
CIPC), no Município de Poços de 
Caldas- MG. 

Na avaliação da reserva de uma 
jazida, é indispensável considerar a 
sua_ reserva recuperável, isto é, a 
quantidade de urânio contido no mi­
nério, que poderá ser realmente apro­
veitado, levando em consideração as 
perdas inevitáveis que de­
verão existir no processo de lavra e 
beneficiamento do minério. 

Para transformar as reservas ge­
ológicas em reservas economicamente 
aproveitáveis, são necessários estudos 
de viabilidade técnica e econômica 
do aproveitamento das jazidas, estu­
dos estes que demandam conhecimen­
tos, dinheiro e tempo. 

A classificação das reservas recu­
peráveis dentro de categorias de custo 
deve ser entendida como ordem de 
grandeza, em termos econômicos. So­
mente um estudo de viabilidade téc­
nica e econômica permitirá um 
adequado enquadramento das reser­
vas recuperáveis por categoria de 
custo. 

Do lado da oferta, o Complexo In­
dustrial de Poços de Caldas constitui­
-se na única fonte produtora de 
concentrado de urânio, prevendo-se 
a exaustão da Mina do Cercado por 
volta de 93/94, dependendo da cadên­
cia de produção a ser adotada. Por 
outro lado, o preço de produção do 
yel/ow cake adequado à época de im­
plantação deste complexo é superior 
ao praticado atualmente no mercado 
mundial. 
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Produção de yellow cake 

A atual produção de yellow cake 
no Brasil é realizada através da 
Urânio do Brasil S.A, no Complexo 
Minero Industrial de Poços de Cal­
das (CIPC), localizado no M)Jnicípio 
de Poços de Caldas- MG. 

As instalações do complexo en­
contram-se em funcionamento desde 
1982, com capacidade nominativa de 
produção de 500 t/ano de U308, pro­
cessando minério de teor médio so­
lúvel de 800 ppm. Suas instalações 
tiveram índice de nacionalização su­
perior a 98% . 

Desde sua inauguração até a data 
de hoje, foram produzidas 920t de 
U308 e tratadas 1. 700. OOOt de miné­
rio. As reservas geológicas das jazi­
das do CIPC sãode 20.000t de U308. 
Pela análise das hipóteses de aprovei­
tamento da jazida do Cercado, com 
teor médio recuperável de 610 ppm, 
é possível produzir, no CIPC, 300 
t/ano de yellow cake, a um custo mé­
dio de US$ 40,50/ib, isto é, bem su­
perior aos preços do mercado 
internacional. 

Em conseqüência, no momento, 
realizam-se estudos no sentido de re­
duzir o custo de produção contem­
plando a possibilidade de beneficiar, 
numa fase inicial, o minério da Pro­
víncia Uranífera de Lagoa Real no 
CIPC, enquanto se implanta o sistema 
de beneficiamento junto à jazida da 
Bahia. 

A Província Uranífera de Lagoa 
Real está situada no Município de Ca-
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etitê, no Centro-Sul do Estado da 
Bahia. 

A avaliação dos recursos uranífe­
ros desta província mostra, atual­
mente, reservas de 98.000t de U308 
em diversas anomalias, dentre as 33 
descobertas com o potencial total 
ainda em aberto. 

Outra jazida de destaque é a de Ita­
taia, localizada no Município de Santa 
Quitéria, a sudeste de Fortaleza, no 
Estado do Ceará. 

O minério de urânio ocorre asso­
ciado ao fosfato (P205), com reserva 
geológica de urânio de 142.500t, 
sendo que a reserva de fosfato é 120 
vezes superior à de urânio. Sua ex­
ploração está em fase de estudos e 
requererá a produção dos fertilizan­
tes fosfatados para suá economici­
dade. 

Outra área com potencial uranífero 
é a de Gandarela, que se situa na Re­
gião Centro-Leste do quadrilátero fer­
rífero, no Estado de Minas Gerais. 
Os trabalhos de pesquisa desenvol­
vidos levaram a descoberta de uma 
reserva potencialment~ considerável 
em ouro, associado ao urânio. As re­
servas geológicas estimadas são de 
2.000t de U308 e da ordem de 15t 
de ouro. 

A Urânio do Brasil S.A., a fim de 
viabilizar seus empreendimentos, 
busca associações com empresas pri- 1 

vadas, já estando em adiantado estado 
de negociações as_ destinadas à explo­
ração de Lagoa Real, de Itataia e de 
Gandarela. 
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Mercado Internacional 
de urânio 

1 Segue-se uma análise de dados com 
aceitável nível de credibilidade, pois 
foram fornecidos pela AIEA, orga­
nismo cuja isenção é aceita interna­
cionalmente. 

O preço atual de urânio no mer­
cado mundial está baixo. Embora so­
mente 30% da atual produção 
apresentem custo de produção abaixo 
de US$ 25/lb U308, o que equivale 
ao atual preço em contratos a longo 
prazo, o preço no mercado spot é da 
ordem deUS$ 15nb U308. 

Há, no entanto, um déficit entre 
a produção e a demanda de urânio 
no mundo que pode ser assim quan­
tificado: 

1988...... .... ....... ... ... 2.500 t u 
1990..... ..... ............ . 4.000 tu 
1995........ ...... .... ..... 7.000 tu 
2000 ..... ... ......... ... ... 17.000 t u 
2005 ........ .... .... ....... 22.000 t u 

Entretanto, tal déficit será coberto 
até 1997, pelos estoques já acumula­
dos pelos usuários, o que em parte 
explica o atual nível dos preços. 

A escassez de urânio inevitavel­
mente conduzirá à entrada em ope­
ração de novas minas, que deverão 
ser de baixo custo de produção, pois 
prevê-se que, até o ano 2000, pelo 
menos, 80% da produção estarão den­
tro do limite de US$/lb U308 . 

A previsão do comportamento da 
demanda de urânio permite estimar-
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-se a seguinte projeção pelo seu preço 
no mercado spot: 

1989 ......... ... .... US$ 15nb U308 
1990 .. .............. US$ 18/lb U308 
1991.. ........•..... US$ 25/ib U308 
1992 ..... ......... .. US$ 30/lb U308 
1993 ..... ... ........ US$ 30/lb U308 
1994 ... .... ........ . US$ 30/lb U308 
1995 ..... .. ........ . US$ 31/lb U308 
1996 .. .............. US$ 35/lb U308 
1997.. ... . . . . . . . . . . . US$ 35/lb U308 
1998.............. . . US$ 35/lb U308 
1999 .... ............ US$ 35nb U308 
2000 ................ US$ 35/lb U308 

indicando que, em poucos anos, o 
preço do urânio estará duplicado. 

A análise desses dados, à luz das 
características de nossas jazidas ura­
níferas, permite concluir que a de­
manda e os preços de urânio, no 
futuro, tornarão viável sua explo­
ração, com vistas à ocupação de sig­
nificativa parcela do mercado 
internacional. 

Conversão 

A conversão consiste na sucessão. 
de operações que purificam o concen­
trado de urânio yellow cake e o vão 
transformando em óxidos, tetrafluo­
reto e finalmente hexafluoreto de 
urânio. Este último composto, com 
ponto de sublimação de 56,6 graus 
celsius, permite sua utilização na fase 
gasosa, nos processos de enriqueci­
mento isotópico de aplicação indus­
trial comprovada. 
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O contrato Nuclebrás - UPK 
(grupo francês), em 1979, previa a 
elaboração do projeto e a implantação 
de uma usina de conversão de 616 
t UF6/ano, com possibilidade de am­
pliação para 2465 t UF6/ano. Até 
1986, já tinham sido pagos ao grupo 
francês US$ 13 milhões, pelo projeto 
básico, e cerca de 30% pelo projeto 
detalhado. O contrato foi interrom­
pido em 1.986. 

Os resultados das pesquisas que 
vinham sendo realizadas no IPEN 
permitiram a decisão, em 12 de 
março de 1979, do então Presidente 
da República, Ernesto Geisel, de ini­
ciar o programa autônomo. Essa de­
cisão permitiu consolidar a 
capacidade já adquirida e transformá­
-la em usinas-piloto, no IPEN, per­
mitindo a produção de até 24 t de 
UF6/ano. Até o presente essas usinas­
-piloto já produziram um total de 26,7 
t de UF6. 

A produção de UF6, genuinamente 
nacional, permite o desenvolvimento 
das pesquisas de enriquecimento de 
urânio, que culminaram com o com­
pleto domínio da tecnologia da ultra­
centrifugação. Cabe ressaltar que, 
para esse domínio, foi essencial de­
senvolver a tecnologia do flúor, im­
prescindível ao setor elétrico e às 
indústrias química e farmacêutica. 

Enriquecimento de urânio 

Impossibilitado de adquirir urânio 
enriquecido para Angra I, nos EUA, 
e tendo que suprir de combustível An-
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gra 11 e Angra 111, a Nuclebrás con­
tratou os serviços de enriquecimento 
da Urenco. A efetivação das nego­
ciações tomou-se possível, após a 
aceitação brasileira de cláusulas adi­
cionais às salvaguardas normais, res­
tritivas ao uso do plutônio. Esse 
contrato foi recentemente renego­
dado, para adaptação às novas con­
dições do Programa e do mercado 
intemaciónal, com sensível redução 
dos custos. Os processos de enrique­
cimento de urânio em desenvolvi­
mento no Brasil são: 

• Processo do jato centrífugo 

Brasil e RF A não tiveram outra 
alternativa, no acordo, senão a de op­
tarem pelo processo de jato centrí­
fugo, ainda em fase experimental, 
devido a pressões internacionais. Na 
presente situação, temos concluídos 
98% das atividades de implantação 
da primeira cascata, com 24 estágios, 
que permitirá a comprovação do pro­
cesso através da elevação do teor do 
isótopo de O, 711% (natural) para 
0,8%, e da medição do consumo de 
energia por unidade. de trabalho se­
parativo, estimado em 4.000 
KWh/UTS. 

O total investido, até dezembro de 
1988, alcança 840 milhões de mar­
cos alemães, restando, ainda, inves­
tir 60 milhões de marcos para a 
complementação da usina­
-demonstração, seu comissionamento 
e testes operacionais. 

• Processo de ultracentrifugação 

É gerenciado pela Copesp, do Mi-
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nistério da Marinha, com a ativa par­
ticipação de engenheiros e pesqui­
sadores do IPEN. Foi desenvolvido 
inteiramente no País, tendo a primeira 

, ultracentrífuga operado em 1982. Em 
outubro de 1984, entrou em ope­
ração contínua a primeira minicas­
cata. O sucesso das experiências 
permitiu a construção de uma cascata 
experimental de maior porte, inaugu­
rada em 1988, no Centro Experimen­
tal de Aramar, pelo Presidente da 
República do Brasil, acompanhado 
do Presidente da República da Argen­
tina. 

A seqüência de sucessos obtidos 
no processo de ultracentrifugação per­
mitiu que fosse aprovada a construção 
de uma usina de demonstração em 
Iperó (SP), cuja primeira etapa será 
concluída no início de 1990. Pode­
-se, assim, afirmar que o Brasil está 
em condições de enriquecer o urânio 
necessário para a operação de seus 
reatores de pesquisa e das suas usi­
nas nucleoelétricas. É uma das tec­
nologias essenciais à continuidade do 
Programa Nuclear Brasileiro, 
liberando-o de condicionantes exter­
nas. 

• Processo químico 
Uma vez que, do enriquecimento 

do urânio natural pelos processos co­
nhecidos atualmente, resta um rejeito 
que contém ainda cerca de 35% do 
isótopo 235, procura-se desenvolver 
processos complementares para apro­
veitamento desse material. 

No IEN, são realizadas experiên­
cias de enriquecimento químico de 
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urânio. Essas experiências, ainda com 
resultados preliminares, requerem o 
desenvolvimento de resinas especiais 
no Instituto de Macromoléculas da 
UFRJ. 

• Processo ~ser 

Sem dúvida, é aquele que, no fu­
turo, acarretará menor consumo de 
energia, sendo considerado o mais 
promissor dos processos ainda em de­
senvolvimento no mundo. Integra as 
atividades a cargo do Instituto de Es­
tudos Avançados do Centro Tecnoló­
gico da Aeronáutica. Os resultados 
iniciais obtidos indicam sua plena via­
bilidade a longo prazo. 

Produção de elementos 
combustíveis 

a. Para as usinas nucleoelétricas 
de grande porte 
A INB dispõe de uma Fábrica de 

Elementos Combustíveis - FEC, em 
Resende (RJ), onde já está implan­
tada, e em condições de operação, 
apenas a etapa de montagem, através 
de acordos comerciais INB - KWU. 
Até a presente data, já foram inves­
tidos na FEC US$ 35 millhões, dos 
quais US$ 33 milhões relativos à 
etapa já implantada. Para conclusão 
da FEC, prevê-se um dispêndio adi­
cional de US$ 36 millhões, sendo 
US$ 8 milhões para a segunda etapa 
que fabricará pastilhas de U02; os 
US$ 24 milhões restantes para a ter-
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ceira etapa, a de reconversão 
UF6/U 02. A capacidade instalada da 
primeira etapa é de 150 elementos 
combustíveis por ano (E.C./ano), 
equivalentes a 100t U02/ano. Porém, 
devido a problemas de mão-de-obra, 
a atual capacidade é de 60 E.C./ano. 

O projeto da segunda etapa prevê 
capacidade inicial de 80t U02/ano, 
correspondente às necessidades 
anuais de Angra I, 11 e 111, sendo que 
a produção poderá ser duplicada, 
quando conveniente, com a instalação 
de outra prensa de pastilhas. En­
quanto a segunda e a terceira etapas 
da FEC não estiverem implantadas, 
as pastilhas de urânio estarão sendo 
fornecidas pela RF A, dentro do con­
trato comercial INB- KWU. A FEC 
participou do projeto e montou os 
combustíveis para recarga de Angra 
I. Esses combustíveis estão em plena 
utilização. 

b. Para as usinas nucleoelétricas 
de pequeno porte 

O IPEN, em associação com a 
Copesp, tem capacitação técnica para 
a fabriação de elementos combustí­
veis para as usinas nucleoelétricas de 
pequeno porte, tipo PWR, com com­
bustível enriquecido sob a forma de 
pastilhas de U02 sintetizado, e reves­
timento em tubos e tampões de aço 
inoxidável. Esse domínio de tecnolo­
gia, que engloba, também, a recon­
versão (entendendo-se por isso a 
transformação sucessiva de UF6 em 
tricarbonato de uranila- TCAU e 
U02), foi obtido sem qualquer par­
ticipação estrangeira. 
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A produção dos elementos com­
bustíveis para o reator da unidade crí­
tica, inaugurada em 1988, vem 
comprovar tal assertiva. Em 1987, 
foram fabricadas 43.000 pastilhas de 
U02 sintetizado e 13.000 pastilhas 
de AL203, tudo atendendo às espe­
cificações da engenharia do núcleo, 
tendo sido, também, aprovados os tu­
bos e tampões fabricados pela indús­
tria nacional. 

c. Para os reatores de pesquisa 

O IPEN tem dominado a tecnolo­
gia de fabricação de elementos com­
bustíveis para os reatores de pesquisa 
que usam urânio com enriquecimento 
médio. 

O combustível do reator IEA-RI 
do IPEN é do tipo MTR, de proce­
dência norte-americana, e utiliza 
urânio enriquecido a 20% em U-235. 
As placas de U308/ AI empregam alu­
mínio especial, já desenvolvido e for­
necido pela indústria nacional. 
Atualmente, dois elementos combus­
tíveis, fabricados em 1988, estão em 
operação no núcleo. A fabricação 
ainda tem um certo caráter artesanal 
e está a exigir melhoria das insta­
lações. Uma produção de até 12 ele­
mentos combustíveis/ano pode ser 
alcançada. 

Em conjunto com o CDTN de Belo 
Horizonte (MG), o IPEN está pesqui- ' 
sando a obtenção de elementos com­
bustíveis com alta densidade de 
urânio, tipo ligas U3S12, o que per­
mitirá a utilização de urânio com me­
nor enriquecimento em U-235. 
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Reprocessamento 

As atividades de reprocessamento 
dos elementos combustíveis para se­
p~ração e recuperação do urânio e 
plutônio, dentro do acordo Brasil­
-RFA, foram interrompidas em 1986. 
O projeto de engenharia, feito através 
de contrato com o consórcio alemão 
UHDE-INTERUHDE, tinha concluí­
do seu projeto básico e iniciado o pro­
jeto detalhado. A estimativa total de 
custo do projeto era de US$ 340 mi­
lhões, dos quais já tinham sido inves­
tidos US$ 60 milhões. 

Dentro do programa autônomo, o 
IPEN iniciou suas atividades no re­
processamento com a instalação, con­
clufda em 1984, de uma unidade de 
laboratório para o tratamento de 1kg 
de metais pesados por batelada. A 
unidade denominada "Celeste" ope­
rou satisfatoriamente e, sobretudo, 
treinou pessoal nessa difícil etapa do 
ciclo do combustível. Os resultados 
obtidos permitiram a integração dos 
profissionais dos diferentes institutos 
da CNEN, a fim de avaliar e propor 
os passos a serem dados em nfvel na­
cional. Objetiva-se, assim, completar 
em escala de demonstração o ciclo do 
combustfvel. 

Rejeltos radioativos 

As atividades relacionadas com a 
gerência de rejeitos radioativos co­
meçaram a desempenhar importante 

· papel no programa nuclear: nos licen­
ciamentos das centrais nucleares 
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Angra I e li; nas construções ou ope­
rações de outras instalações do ciclo 
do combustível; no constante cresci­
mento das aplicações da energia nu­
clear nos campos da medicina, 
agricultura, ipdústria, etc. 

Os institutos de pesquisas da 
CNEN vêm realizando estudos e ex­
perimentos, desde o tratamento até 
a estocagem inicial de todos os rejei­
tos radioativos gerados em suas ins­
talações, bem como dando assistência 
técnica aos usuários de radioisótopos. 
Com vistas ao armazenamento final 
dos rejeitos, a CNEN, em convênio 
com a Pontifícia Universidade Cató­
lica do Rio de Janeiro (PUC), desen­
volveu o primeiro projeto conceitual 
de um depósito definitivo, planejado 
para ser construído com tecnologia 
nacional, na subsuperfície do solo. 
Para demonstrar a sua viabilidade téc­
nica, alguns experimentos foram re­
alizados pela PUC. Outras 
investigações sobre durabilidade dos 
componentes do repositório estão em 
fase de estudo nos institutos de pes­
quisas. Com relação aos locais mais 
favoráveis dentro do território nacio­
nal para confinar os rejeitos radioa­
tivos, a CNEN vem realizando 
estudos, desde 1980. Através de pro­
cessos seletivos, identificou inicial­
mente cerca de 20 regiões de 
interesse, incluindo as ilhas 
oceânicas. A prática de lançamento 
de rejeitos no fundo do mar não está 
em nossa estratégia de estocagem, por 
encontar-se sob moratória internacio­
nal. 

O anteprojeto de lei a ser enviado 
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ao Congresso Nacional, para apro­
vação, estabelece a criação de depó­
sito provisórios de rejeitos e a escolha 
de sítios em território nacional para 
o repositório definitivo. Os rejeitos 
gerados no acidente radiológico de 
Goiânia estão sob o controle siste­
mático da CNEN, que efetua a mo­
nitoração de pessoal, o' controle 
ambiental e a manutenção dos reci­
pientes. Quanto à forma de depósito 
final do material de Abadia - GO, 
foram realizadas as primeiras nego­
ciações ente a CNEN, Governo do 
Estado de Goiás e grupos de empre­
sas italianas e brasileiras. Da ope­
ração do beneficiamento do urânio, 
em Poços de Caldas (MG), os mate­
riais descartados são remetidos a uma 
barragem com características especí­
ficas e construídas com tecnologia na­
cional. Outros rejeitos, como os 
provenientes do tratamento da areia 
monazítica, que contêm os mesmos 
elementos químicos do beneficia­
. mento do urânio, são armazenados 
em definitivo no mesmo sistema de 
contenção de rejeitos. 

Outros materiais 

Além do domínio do ciclo do com­
bustível nuclear e da construção de 
reatores de pesquisa, a, independên­
cia total no setor necessita do desen­
volvimento de outros materiais não 
nucleares, sobre os quais existem, no 
mercado internacional, sérias res­
trições para obtenção. Alguns exem­
plos: 
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Zircalloy 

Trata-se de uma liga metálica da 
maior importância na área nuclear, 
sobretudo usada na confecção dos tu­
bos, tampões e grades estruturais dos 
elementos combustíveis. O principal 
elemento constituinte da liga é o zir­
cônio, metal que se destaca pela alta 
resistência à corrosão e baixíssima 
absorção neutrônica. 

O IPEN vem desenvolvendo uma 
série de unidades-piloto, para tratar 
o minério e produzir a esponja de zir­
cônio. 

A partir desse ponto, a indústria 
metalúrgica nacional já estará em con­
dições de obter as peças de zircalloy, 
dentro das rígidas especificações da 
área nuclear. 

Uma das etapas do tratamento dos 
minerais de zircônio é a separação 
do háfnio, elemento com proprieda­
des químicas bastante semelhantes, 
mas de oposta característica de ab­
sorção neutrônica, o que o toma, tam­
bém, elemento de interesse nuclear. 
Essa etapa da separação zircônio­
-háfnio, para obtenção das respecti­
vas esponjas, já está totalmente 
dominada. 

Ressalte-se que as reservas nacio­
nais de zirconita tiveram aumento de · 
450%, depois das última descobertas 
em Pitinga, na Amazônia. 

Detentor dos direitos minerários 
das reservas de Pitinga, o Grupo Pa­
ranapanema, em acordo com a 
CNEN, estabeleceu um programa de 
produção e exportação de até 
170.000t de zirconita até 1991. Con-
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comitantemente, o Grupo se compro­
mete a investir 9% do valor da 
exportação na implantação de um 
complexo industrial que, em três eta­
pas, alcançará, em 1993, a produção 
de 450t de Zr02. Tal complexo, uti­
lizando tecnologia desenvolvida pela 
CNEN, produzirá U, Th e TR sepa­
rados durante o processamento da zir­
conita. 

.Lítio 

Os trabalhos experimentais para 
obtenção do lítio metálico vêm sendo 
desenvolvidos com sucesso no IEN, 
através da eletrólise de uma mistura 
de sia (KCl + LiCl) fundidos. A pe­
quena produção de 250 g/mês deverá 
ser bastante ampliada com a entrada 
em funcionamento da nova célula ele­
trolítica para operação contínua, com 
capacidade 50 vezes maior que da cé­
lula atualmente em operação. 

Está em adiantado estágio de im­
plantação, em Minas Gerais, pela 
Companhia Brasileira de Lítio (CBL), 
a industrialização de espodumênio, 
mineral de lítio, do qual o Brasil pos­
sui gandes reservas nos estados de 
Minas Gerais, Ceará e Bah-ia. 

Está previsto o início da operação 
da usina da CBL para o final de 1989, 
com capacidade de produção de 
2.000t de carbonato de lítio (Li2Co3). 

Fósforo 

A CNEN se interessou pela ob­
tenção de fósforo como ponto de par­
tida de uma linha de produtos que 
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permitissem a fabricação de solven­
tes orgânicos fosforados, de larga 
aplicação na extração lfquido-lfquido 
de metais pesados, processo muito 
usado na purificação de urânio, tório, 
plutônio e terras raras. 

Foi assinàdo um convênio com a 
Fundação Centro Tecnológico de Mi­
nas Gerais- CETEC, em Belo Ho­
rizonte, para reativação da unidade 
piloto de produção de 5 t/mês de fós­
foro elementar, com sua transfor­
mação parcial em ácido fosfórico, 
grau alimentar. 

A usina piloto já está em operação 
e busca, agora, suas condições óti­
mas de funcionamento, para permi­
tir o projeto da usina industrial. 

A produção de fósforo elementar 
e, sobretudo, a produção do ácido fos­
fórico em grau alimentar têm desper­
tado a atenção dos industriais 
nacionais, interessados em participar 
dessas atividades. 

Solventes orgânicos fosforados 

A grande importância que os sol­
ventes orgânicos fosforados apresen­
tam nos processos de extração 
líquido-líquido para a purificação de 
urânio, tório, plutônio e uma série 
de outros metais pesados de im­
portância industrial, fez com que a 
CNEN procurasse o domínio tecno­
lógico de sua produção. Até o mo­
mento, o País ainda depende da 
importação desses produtos. Prevê­
-se, para este ano, o início da ope­
ração da unidade piloto no IEN, com 
a produção de 1 t/ano de fosfato de 
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tributila (TBP). A pesquisa para a 
produção de outros solventes, como 
DEHPHA e TOPO, já está em an­
damento. 

Berílio 

Por tratar-se de um elemento de 
interesse especial da área nuclear, a 
CNEN, através de convênio, tem 
dado apoio integral às atividades da 
Fundação Percival Farquar, em Go­
vernador Valadares, o que permitiu 
a implantação de uma usina piloto, 
com capacidade de produção de 500 
kg/mês de carbonato de ben1io de alta 
pureza. Dado o sucesso do empreen­
dimento, foi ampliada a capacidade 
da usina para produção de 1000 
kg/mês em óxido de berflio (BeO), 
de alta pureza, com início previsto 
para o final deste mês, aumentando 
a exportação de produtos de berílio 
com elevado valor agregado em de­
trimento das exportações do minério 
bruto. 

Paralelamente, a IEN desenvolve 
pesquisas para implantar usina-piloto 
capaz de purificar o óxido de berílio 
e, finalmente, obter o berflio metá­
lico. Ressalta-se a utilização do be­
rflio na liga cobre-berílio, da maior 
importância na indústria elep-o­
-eletrônica, e cuja importação vem 
mostrando tendência crescente. 

Diversas empresas nacionais já de­
monstraram interesse na participação 
da produção industrial de compostos 
de berílio e da liga cobre-berflio. 
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Grafita 

A produção industrial de grafita 
tem se constituído num desejo dos 
empresários nacionais. A produção 
de eletrodos de grafita, ainda que em 
tipos limitados, restringe-se a um 
único fabricante multinacional. 

A CNEN, interessada no uso da 
grafita, não só como moderador nu­
clear, ma5 como eletrodos para as cé­
lulas eletrolíticas de produção de 
flúor, apoiou a iniciativa da TEC­
MA T para a produção de grafita, a 
partir de tecnologia desenvolvida no 
País. 

Água pesada e deutério 

A tecnologia de prÓdução desses 
dois materiais de importância funda­
mental na área nuclear vem sendo es· 
tudada, desenvolvida e acompanhada, 
há mais de 25 anos, pela CNEN. A 
água pesada é excelente moderador 
de nêutrons, permitindo a construção 
de reatores nucleares de potência que 
utilizam urânio natural. O deutério 
(D) é o combustível ideal para a fusão 
nuclear. Existe em pequena percen­
tagem em qualquer substância que 
contenha hidrogênio. A CNEN vem 
realizando a determinação do teor de 
deutério em águas de todo o País. De 
um modo geral, em cada milhão d~ 
partes de H existem cerca de 150 de 
D. 

O grupo de p-esquisa e Desenvol­
vimento da Água Pesada, criado em 
10 de janeiro de 1964, realizou pes-
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quisas e elaborou projetos para des­
vendar, não só os processos usados 
industrialmente em butros países, 
como também os mais recentes e pro­
missores. Foram projetados e cons­
truídos, no Brasil, equipamentos de 
destilação e eletrólilse e completado 
o projeto básico de uma usina piloto 
de 2/3 tia. O grupo encerrou suas ati­
vidades em 1977, tendo sido preser­
vado apenas seu acervo bibliográfico. 
De 1978 até 1987, remanescentes do 
grupo realizaram pesquisas bibliográ­
ficas, tendo sido examinados mais de 
30.000 títulos. 

O avanço das pesquisas em fusão 
nuclear e a potencialidade de reato­
res moderados a água pesada indica­
ram a necessidade de se retomarem 
as pesquisas. Optou-se por um dos 
mais recentes projetos, surgidos nos 
últimos dez anos, aproveitando-se, 
porém, a experiência colhida nas pes­
quisas anteriores. Cresce, agora, o 
interesse despertado pelas notícias da 
possibilidade de uma fusão a tempe­
ratura ambiente. Essas experiências 
já foram repetidas em algumas insti­
tuições nacionais com o apoio da 
CNEN, embora os resultados ainda 
não sejam conclusivos. · 

Materiais e processos foram testa­
dos em laboratórios na produção de 
água pesada. Os resultados permiti­
ram a elaboração do projeto básico 
de uma usina de quatro estágios, ca­
paz de produzir cerca de 1 tia de água 
pesada em grau de pureza nuclear por 
ano. O estágio inicial de eletrólise, 
com 32 células de grande porte, já 
está em funcionamento há oito me-

A DEFESA NACIONAL 

ses; as duas células eletrolíticas do 
segundo estágio já estão construídas 
e as do terceiro e quarto estágios estão 
com os protótipos concluídos. Os de­
mais equipamentos estão sendo pro­
jetados e construídos. Já foram 
obtidas amostras do primeiro estágio 
com um enriquecimento de cerca de 
três vezes e meia o da água natural. 

Detectores e instrumentação 
nuclear 

Em 1984, a CNEN iniciou um am­
plo programa coordenado, visando 
à nacionalização de detectores e ins­
trumentação nucleares. As razões que 
levaram a este programa foram: 

• dificuldades cada vez maiores e 
mais abrangentes impostas pelos pa­
íses industrializados, no que diz res­
peito à exportação de equipamentos 
para países em vias de desenvolvi­
mento, não signatários do TNP; 

• dificuldade na manutenção de 
equipamentos adquiridos no exterior, 
inclusive por falta de componente, 
o que afeta em grande parte a área 
de saúde; 

• existência de mercado interno, 
que justifica a fabricação nacional e 
economiza divisas; 

• identificação da existência de 
mercado externo. 

O programa criado é desenvolvido 
pelos quatro institutos da CNEN 
(IRD, IEN, IPEN e CDTN), por Uni­
versidades, Centros de Pesquisa e In­
dústrias. A tecnologia desenvolvida, 
sempre que possível, é repassada para 
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a indústria. São desenvolvidos e fa­
bricados detectores e instrumentos nas 
áreas de proteção radiológica, saúde 
(radioterapia, radiodiagnóstico e me­
dicina nuclear) e reatores. Além 
disso, estão sendo feitos esforços para 
implantar um sistema de garantia de 
qualidade, bem como pesquisa básica 
sobre detectores de uso futuro. 

Inúmeros detectores já foram na­
cionalizados. O dos cristais de iodeto 
de sódio dopado com tálio, desenvol­
vido na Universidade de São Carlos, 
permitiu a criação de uma empresa 
privada, na qual os pesquisadores são 
diretamente interessados. 

Radioisótopos no Brasil 

Com uma história de mais de 40 
anos de desenvolvimento, o uso do 
átomo para benefícos da humanidade 
pode ser considerado como uma tec­
nologia madura. No Brasil, esses be­
nefícios são sentidos e se propagam 
desde a década de 50, quando foi ins­
talado o primeiro reator de pesquisa, 
o IEA-RI, no IPEN-CNEN/SP. 

No presente estágio científico­
-tecnológico do País, as aplicações 
dos radioisótopos e das ràdiações são 
sentidas cada vez mais no cotidiano, 
seja no diagnóstico e terapia médica, 
muito difundidos, seja em outros 
campos, estendendo-se para as áreas 
da engenharia de processos produti-
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vos, controle da qualidade de mate­
riais, processos induzidos por 
radiação, esterilização de material 
médico-hospitalar, estudos hidroló­
gicos de superfície e subsolo. Tam­
bém são aplicadas na agricultura, para 
aumentar e melhorar a produtividade 
(processos de fertilização de solos, 
controle e eliminação de insetos no­
civos, mutação de plantas, etc.) pre­
servação -de alimentos, estudos de 
contaminação e pesquisa. 

As aplicações dos radioisótopos e 
das radiações são marcantes na área 
médica, que chega a utilizar 70% dos 
radioisótopos processados no País. 
A indústria utiliza cerca de 15% do 
total e, a pesquisa, 12%;os 3% res­
tantes estão distribuídos entre as de­
mais aplicações. Algumas das 
aplicações citadas adquiriram natu­
reza rotineira, tanto na indústria como 
na medicina, sobre bases puramente 
econômicas e comerciais. Tal é o caso 
dos produtos irradiados como a po­
limerização de plásticos e a esterili­
zação de produtos médico­
-hospitalares, emprego de fontes se­
ladas de irfdio-192 e çobalto-60 para 
automação de sistemas e gamagrafia 
industrial. As aplicações da tecnolo­
gia das radiações e dos radioisótopos 
são dependentes da produção e do su­
primento de radioisótopos. O Brasil 
não é aiuda auto-suficiente. A maio­
ria dos produtos são importados e co 
mercializados após processamento e 
preparação. 

Ao final de 1988, tínhamos o se­
guinte quadro de distribuição: 
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PRODUTO 

Radioisótopos primários de 
reator 
Geradores de tecnécio 
Substâncias marcadas 
Radioisótopos primários de 
ciclotron 

RADIOISÓTOPOS 
PRIMÁRIOS. 

Iodo- 131 
Iodo- 123 
Fósforo- 32 
Cromo- SI 
Ouro- 198 
Gálio- 67 
Enxofre- 35 
Sódio- 24 
Potássio - 42 
Cálcio- 45 

SUBSTÂNCIAS 
MARCADAS 

ATIVIDADES 
C i 

186 
2611 

4 

1,5 

ATIVIDADE 
C i 

176894 
596 

3148 
1900 
618 
966 
841 
48 
2 
6 

ATIVIDADE 
mCi 

1311 - Hipuran 2309 
1311 - Microagregado SAH 595 
131 - Soro albumina humana 467 
51Cr- EDTA 338 
1311 - Macroagregado de soro 

albumina humana 217 
1311 - Bromossulfalefna 90 
1311 -Rosa-bengala 14 

GERADORES DE 
TECNÉCIO - 99m 

508 
1320 
613 
615 
588 
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ATIVIDADE 
mCi 

250 
500 
750 

1000 
1250 

PRODUTO ENRIQUECIDO 

Sulfato de amônio 
Enriquecimento NIS 

FONTES SELADAS 

Irídio- 192 

Cobalto- 60 

SOOgramas 

QUANTIDADE 

110 diversas 
atividades 

16 diversas 
atividades 

Outras aplicações de radioisótopos 
e das radiações surgem a cada dia. 
Cabe destacar: 

• Irradiação de cabos elétricos -
4.130 km; 

• Irradiação de produtos médicos 
- 9.073 peças; 

• Uso da radiação ionizante para 
tratamento de águas servidas; 

• Técnicas de imobilização de 
componentes bioativos tais como en­
zimas, células microbiais, tecido ce­
lular e drogas anticâncer; 

• Preservação de alimentos; 
• Irradiação da ração para animais; 
• Irradiação de gases de com-

bustão; 
• Conversão de biomassa; 
• Vulcanização de borracha; 
• Polimerização de biocompatí­

veis. 

CONCLUSÃO 

Ao longo da história, as civili­
zações têm passado por processos cí­
clicos semelhantes, de gêneses, 
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crescimento, colapso e desintegração. 
Nesse processo cíclico, as respos­

tas criativas e bem sucedidas levam 
as sociedades a patamares sucessivos 
de equilíbrio, até o surgimento de no­
vos desafios. A habilidade para bus­
car soluções eficazes é fundamental 
no processo evolutivo, e constitui o 
meio de evitar o colapso e a 'desinte­
gração social. 

Vêem-se, de um lado, os países 
industrializados, com 1/4 da popu­
lação mundial concentrando a riqueza 
e consumindo 3/4 da energia produ­
zida, com desprezível crescimento de­
mográfico, absoluto controle do 
mercado mundial e contínuo desen­
volvimento tecnológico. 

De outro lado, vêem-se países em 
desenvolvimento, impossibilitados de 
atender a suas necessidades básicas, 
com elevada taxa de crescimento de­
mográfico, crescente dívida externa 
e carentes de tecnologias adequadas 
às suas condições. 

Os países industrializados, que pra­
ticam e projetam elevado nível de 
vida, defrontam-se com um desafio: 
como garantir às suas gerações futu- · 
ras esse mesmo nível? 

Os países em desenvolvimento, 
que praticam baixo nível de vida, 
deparam-se com o desafio de substi­
tuir o crescente empobrecimento pela 
emergência do enriquecimento social. 

Como evitar o colapso, 'garantindo 
o bem-estar futuro? 

Os países industrializados optaram 
por: formação de blocos; política 
energética conservacionista; preocu­
pação com novo conceito de auto-
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-sustentabilidade; desvalorização das 
matérias-primas e dos produtos semi­
-acabados; e valorização de produtos 
com maior agregado tecnológico. 

Apesar da conscientização da ne­
cessidade de atitudes conjuntas para 
soluções interdependentes, as preo­
cupações dos industrializados privi­
legiaram aos já privilegiados. Suas 
preocupações globais, meramente éti­
cas, são refletidas em ações coibido­
ras ou em ações filantrópicas sem 
cunho prático. 

Portanto, cabe a nós encontrar nos­
sas próprias respostas. 

Acrescente-se que no campo in­
terno o Brasil vive: 

• um período de ajuste institucio­
nal, a partir de sua nova constituição; 

• a necessidade urgente de meca­
nismos de correção dos desníveis so­
ciais, apesar da carência de recursos 
e na presença de uni significativo 
crescimento demográfico; 

• elevada dívida externa, obri­
gando a crescentes exportações; 

• fragilidade de seu bloco natural · 
da ALADE; 

• dificuldade crescente de acesso 
às tecnologias de ponta. 

A DEFESA NACIONAL 



A SITUAÇÃO DA PESQUISA NUCLEAR NO BRASIL 

A resposta imediata passa, neces­
sariamente, pela revitalização do es­
pírito de brasilidade e_çonjunção total 
de esforços. Passa pela prevalência 
dos interesses coletivos sobre os in­
dividuais, pelo restabelecimento da 
crença no seu homem e no poder pú­
blico, pela redução das diferenças so­
ciais, pelo ânimo do progresso 
técnico-científico e cultural, pelo res­
peito às artes e ofícios, pela obsti-

nação da honestidade, pela 
perseguição da eficiência, pela força 
do trabalho, pela redução da depen­
dência externa e pela retomada do 
crescimento. 

F; com esse espírito e nesse qua­
dro que deveinos encontrar nosso ca­
minho nuclear no horizonte próximo. 

A luta e o exemplo de Álvaro Al­
berto são nossas chamas vivas. Sa­
beremos cumprir nosso dever. 

REX NA.ZARÉ ALVES foi, até recentemente e durante vários anos, Presidente da 
ComisslJo Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 

A DEFESA NACIONAL 97 


